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MINISTÉRIO DA FAZENDA
PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO N2 10480.011831/90-53

Se~ de 18 de maio de 1995	 Acórdão n2 101-88.374

Recurso 112: 83.912 - PISIDEDUÇA0 - EXS: DE 1987 e 1988

Recorrente: ICOMAFER-IND.E COM.DE MADEIRA, AÇO E FERRO LTDA.

Recorrida : DRF EM RECIFE(PE)

PISIDEDUÇA0 - TRIBUTAÇA0 REFLEXA -
Tratando-se de lançamento reflexi
VO !, a decisão oroferida no processo
matriz é aplicável ao julgamento do
processo decorrente, dada a relação
de causa e efeito que vincula um ao
c::1..; ri:. co 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso voluntário interposto por ICOMAFER - INDUSTRIA E COMÉRCIO

DE MADEIRA, AçO E FERRO LTDA.

ACORDAM os Membros da Primeira Cãmara do Primeiro Con-

selho de Contribuintes, por unanimidade de votos, dar provimento

parcial ao recurso voluntário para reduzir a multa para 50% (cin

quenta por cento), nos termos do VOtO do relator.

Sa .i, c'as Sedas. 	 1P ci e- mi,kin de 1995

,	 MAif 4 '' At
illp... • 40" i	

Presidente

KAZiKi SH A:09ARA	 - Relator

,..„. —;"~NUU uLl . t.-_.A UE MORAES - Procurador da Fazen
da Nacional.	 ,

i
 il1-:ál-:1:1	 , iL4- jUN.1995 1

Partici p aram, ainda, do Presente julgamento, os seguintes Conse-
lheiros: JEZER DE OLIVEIRA CÂNDIDO, FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA,	 í

i
CELSO ALVES FEITOSA e RICARDO JOSÊ DE SOUZA PINHEIRO (Su p lente	 1
convocado). Ausente, iustificadamente; o Conselheiro RAUL PIMEN-
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES	 .

1

,

PROCESSO N2 10460.011631/90-53 ,
,

RECURSO Np : 63.912	 .
,

ACORDO N2: 101-88.374 	 .
,
,

RECORRENTE: ICOMAFER-IND.COM.DE MADEIRA, AÇO E FERRO LTDA.

RELATORIO

A empresa ICOMAFER - INDUSTRIA E COMÉRCIO DE MADEIRA,
(	 AÇO E FERRO LTDA. inscrita no Cadastro Geral de Contribuintes sob

In2 11.482.577/0001-01, inconformada com a decisão de IÃ.,1 inst2ncia

proferida pelo Delegado da Receita Federal em Recife(PE), apre-

senta recurso voluntário, objetivando a reforma da decisão recor -----
Irida.

A exigncia refere se ao crédito tributário de P1S/DE

DUçM0 e seus acréscimos legais cuja incidncia sobre o imposto
Iisobre a renda está prevista no artigo 32, letra 'a", parágrafo 1 0	 J
I

,da Lei Complementar n2 07/70. I
1INo recurso, o contribuinte apresenta 05 mesmos argumen-	 I
Itos já expostos no processo matriz de n2 10480.011830/90-91, sem
I

acrescentar qualquer fato ou argumento novo com relação a tribu-

Itação relativa a FIS/DEDUrAD. 	 I

É o relatório.
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MINISTÉRIO DA 'FAZENDA
PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO NO 10480.011831/90-53

Acórdão n2 101-88.374

VOTO

Conselheiro KAZUKI SHIOBARA - Relatar

O recurso preenche Os requisitos legais.

O recurso juntado Re presente processo é a copia do

apresentado no processo matriz 2 este fato permite presumir que O

contribuinte revela seu reconhecimento de que a exigncia decorre

daquela formalizada no processo matriz contra a mesma pessoa jU

rídiOa.

Ao recurso interposto no processo matriz, julgado no

dia 1S de maio de 1995, em Acórdão n2 101-S8.322, foi dado provi-

mento parcial pela Primeira C2mara do Primeiro Conselho de Con-

tribuintes para reduzir a multa de 150"/.(cento e cinquenta por

cento) para 50% (cinquenta por cento).

Assim, de acordo CDM o principio adotado neste Conselho

jr Contribuintes, de que o decidido no processo matriz constitui 	 .

preiulgado aplicável ao julgamento do processo decorrente, dada a 	 [
relação de causa O efeito que vincula um ao outro, Veto no senti-

[
do de dar provimento parcial ao recurso voluntário interposto,

para reduzir a multa para 50% (cinquenta por cento).

Brasilia(DF) 18 de maio de 1995

KALIKI SHIOBARA	 ,
11\4

1 Relator	

.

1

i
1

l
i
[

ii

r
Ê I

r


	Page 1
	_0000200.PDF
	Page 1

	_0000300.PDF
	Page 1


